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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 63/2024

PROCESSO Nº: 72031.002825/2024-98

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 21/2024/MTUR/SEBRAE

ACORDO DE COOPERAÇÃO
TÉCNICA QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO
MINISTÉRIO DO TURISMO E
O SERVIÇO BRASILEIRO DE
APOIO ÀS MICRO E
PEQUENAS EMPRESAS –
SEBRAE, PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA.

A União, por intermédio do MINISTÉRIO DO TURISMO, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco "U",
2º e 3º andares, Brasília/DF, CEP: 70.065-900, órgão inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.457.283/0001-19,
doravante denominado MTur, neste ato representado por seu Ministro de Estado do Turismo, Senhor CELSO
SABINO DE OLIVEIRA, brasileiro, nomeado por meio do Decreto de 1º de dezembro de 2023, publicado no
Diário Oficial da União de 4 de dezembro, e

O SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS -  SEBRAE,  doravante designado
SEBRAE,  en�dade  associa�va  de  Direito  Privado  sem  fins  lucra�vos,  transformado  em  serviço  social
autônomo pelo Decreto nº. 99.570, de 9 de outubro de 1990, com sede no SGAS 605 – Conjunto A, Asa Sul,
Brasília – DF, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 00.330.845/0001-45, neste ato representado, de acordo com o
art. 23, inciso IX do Estatuto Social, por seu Diretor-Presidente, Senhor Decio Lima e por seu Diretor-Técnico,
Senhor Bruno Quick Lourenço de Lima.

RESOLVEM celebrar este ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, tendo em vista o que consta do Processo SEI
MTur nº 72031.002825/2024-98 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
do Decreto nº 11.531, de 16 de maio de 2023, e , com suas respec�vas alterações, mediante as cláusulas e
condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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O objeto do presente Acordo de Cooperação Técnica é executar ações voltadas à inovação e ao aumento da
compe��vidade de des�nos turís�cos e das micro e pequenas empresas brasileiras.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO

Para  o  alcance  do  objeto  pactuado,  os  PARTÍCIPES  poderão  elaborar  planos  de  trabalho,  desde  que
observado o objeto da parceria e as normas de aprovação interna de cada parte.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES COMUNS

Cons�tuem obrigações comuns de ambos os par�cipes:

a) elaborar o Plano de Trabalho rela�vo aos obje�vos deste Acordo;

b) executar as ações objeto deste Acordo, assim como monitorar os resultados;

c) designar, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente instrumento, representantes
ins�tucionais incumbidos de coordenar a execução deste Acordo;

d)  responsabilizar-se  por  quaisquer  danos  porventura  causados,  dolosa  ou  culposamente,  por  seus
colaboradores, servidores ou prepostos, ao patrimônio da outra parte, quando da execução deste

Acordo;

e) analisar resultados parciais, reformulando metas quando necessário ao a�ngimento do resultado final;

f) cumprir as atribuições próprias conforme definido no instrumento;

g) realizar vistorias em conjunto, quando necessário;

h) disponibilizar recursos humanos, tecnológicos e materiais para executar as ações, mediante custeio
próprio;

i)  permi�r o livre acesso a agentes da administração pública (controle interno e externo),  a todos os
documentos relacionados ao acordo, assim como aos elementos de sua execução;

j)  fornecer ao parceiro as  informações necessárias  e  disponíveis  para o cumprimento das obrigações
acordadas;

k) manter sigilo das informações sensíveis (conforme classificação da Lei nº 12.527, de 18 de novembro
2011 - Lei de Acesso à Informação - LAI) ob�das em razão da execução do acordo, somente divulgando se
houver expressa autorização dos par�cipes;

l) Observar os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados - LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força
da execução deste acordo; e

m) obedecer às restrições legais rela�vas à propriedade intelectual, se for o caso.

Subcláusula única. As partes concordam em oferecer, em regime de colaboração mútua, todas as facilidades
para  a  execução  do  presente  instrumento,  de  modo  a,  no  limite  de  suas  possibilidades,  não  faltarem
recursos humanos, materiais e instalações, conforme as exigências do Plano de Trabalho.

CLÁUSULA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

No prazo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do presente Acordo, cada par�cipe designará formalmente
o  responsável  �tular  e  respec�vo  suplente,  preferencialmente  servidores  públicos,  para  acompanhar  a
execução e o cumprimento do objeto do Acordo de Cooperação Técnica.

Subcláusula  primeira.  Compe�rá  aos  responsáveis  a  comunicação  com  o  outro  par�cipe,  bem  como
transmi�r e receber solicitações; marcar reuniões, devendo todas as comunicações serem documentadas.

Subcláusula  segunda.  Sempre  que  o  indicado  não  puder  con�nuar  a  desempenhar  incumbência,  este
deverá ser subs�tuído. A comunicação deverá ser feita ao outro par�cipe, no prazo de até 10 (dez) dias da
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ocorrência do evento, seguida da iden�ficação do subs�tuto.

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E PATRIMONIAIS

Não haverá transferência voluntária de recursos financeiros ou doação de bens entre os par�cipes para a
execução  do  presente  Acordo  de  Cooperação  Técnica.  As  despesas  necessárias  à  plena  consecução  do
objeto acordado, tais como: pessoal, deslocamentos, comunicação entre os órgãos e outras que se fizerem
necessárias, correrão por conta das dotações específicas constantes nos orçamentos dos par�cipes.

Subcláusula única. Os serviços decorrentes do presente Acordo serão prestados em regime de cooperação
mútua, não cabendo aos par�cipes quaisquer remunerações.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS HUMANOS

Os recursos humanos u�lizados por quaisquer dos PARTÍCIPES, em decorrência das a�vidades inerentes ao
presente  Acordo,  não  sofrerão  alteração  na  sua  vinculação  nem  acarretarão  quaisquer  ônus  ao  outro
par�cipe.

Subcláusula única. As a�vidades não implicarão cessão de servidores, que poderão ser designados apenas
para o desempenho de ação específica prevista no acordo e por prazo determinado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Acordo de Cooperação será de 36 (trinta e seis) meses a par�r da assinatura do
instrumento, podendo ser prorrogado, mediante a celebração de adi�vo.

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES

O presente Acordo poderá ser alterado, no todo ou em parte, mediante termo adi�vo, desde que man�do o
seu objeto.

CLÁUSULA NONA - DIREITOS INTELECTUAIS

Os direitos intelectuais, decorrentes do presente Acordo de Cooperação Técnica, integram o patrimônio dos
par�cipes, sujeitando-se às regras da legislação específica.

Subcláusula primeira. Os direitos serão conferidos igualmente aos par�cipes, cuja atuação deverá ser em
conjunto, salvo se es�pulado de forma diversa.

Subcláusula  segunda.  A  divulgação  do  produto  da  parceria  depende  do  consen�mento  prévio  dos
par�cipes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Os PARTÍCIPES devem observar a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e as determinações de
órgãos/en�dades reguladores/fiscalizadores.

§1º  Os  PARTÍCIPES  devem  informar  aos  respec�vos  �tulares  dos  dados  sobre  a  possibilidade  de
compar�lhamento de seus dados pessoais de um PARTÍCIPE para o outro PARTÍCIPE, em especial, para as
finalidades relacionadas ao objeto do presente ACORDO.

§2º  Os  PARTÍCIPES  asseguram  que  as  informações  compar�lhadas  no  âmbito  deste  ACORDO  foram
coletadas em observância à legislação vigente sobre proteção de dados pessoais.

§3º  Os  PARTÍCIPES  declaram que possuem e  implementam regras  de  boas  prá�cas  e  governança  para
orientar a atuação dos seus colaboradores/empregados para o cumprimento da legislação vigente sobre
proteção de dados pessoais.

§4º Os PARTÍCIPES deverão limitar o acesso aos dados pessoais eventualmente compar�lhados no âmbito
deste  ACORDO aos  administradores,  empregados ou servidores,  colaboradores  e  prepostos,  a  qualquer
�tulo,  envolvidos  no  desenvolvimento  do  objeto  deste  ACORDO,  os  quais  deverão  estar  cientes  da
necessidade de observância da legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e das obrigações e
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responsabilidades decorrentes do uso dessas informações;

§5º Os PARTÍCIPES apenas poderão tratar os dados pessoais compar�lhados no

âmbito deste ACORDO para finalidades relacionadas ao objeto do presente instrumento e previamente
estabelecidas entre os PARTÍCIPES.

§6º Os PARTÍCIPES adotarão medidas de segurança, técnicas e administra�vas, adequadas e aptas a proteger
os aludidos dados de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de vazamento, destruição,
perda,  alteração,  comunicação ou qualquer  forma de tratamento inadequado ou ilícito  em relação aos
dados pessoais compar�lhados em decorrência deste ACORDO, mi�gando eventuais riscos associados, bem
como implementando uma gestão de riscos adequada.

§7º O PARTÍCIPE deverá informar ao outro PARTÍCIPE, de maneira imediata, a respeito do deferimento da
solicitação do �tular de correção, eliminação, anonimização ou bloqueio dos dados pessoais compar�lhados
em razão do presente ACORDO, para que este realize idên�co procedimento.

§8º O PARTÍCIPE deverá comunicar prontamente ao outro PARTÍCIPE sobre qualquer incidente que implique
em violação ou risco de violação ou vazamento de dados pessoais compar�lhados em razão desse ACORDO,
informando todas as providências adotadas e os dados pessoais eventualmente afetados.

§9º Os PARTÍCIPES deverão, ao término do tratamento de dados, assim considerado o final da vigência deste
ACORDO, eliminar de sua base de informações todo e qualquer dado pessoal recebido do outro PARTÍCIPE,
salvo quando a Lei permi�r a manutenção de tais dados após esse evento.

§10º O PARTÍCIPE que reparar o dano ao �tular terá direito de regresso em face do outro PARTÍCIPE, que lhe
tenha dado causa, em decorrência do descumprimento das responsabilidades e obrigações previstas no
âmbito deste ACORDO, não observância da legislação vigente sobre proteção de dados pessoais bem como
das determinações de órgãos/en�dades reguladores/fiscalizadores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ANTICORRUPÇÃO

Os  PARTÍCIPES  concordam  que  executarão  as  obrigações  con�das  neste  acordo  de  forma  é�ca  e  em
conformidade com os preceitos legais aplicáveis, incluindo a Lei An�corrupção brasileira, n.º 12.846/13.

§1º Os PARTÍCIPES assumem que são expressamente contrários à prá�ca de atos que atentem contra o
patrimônio e a imagem do Sistema SEBRAE e do MINISTÉRIO DO TURISMO.

§2º Nenhum dos PARTÍCIPES poderá oferecer,  dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja,  ou
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou bene�cios
de qualquer espécie que cons�tuam prá�ca ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste acordo, ou de outra forma que não relacionada a este
acordo, devendo garan�r, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

§3º Neste ato os PARTÍCIPES comprometem-se entre si de informar à outra PARTE sobre qualquer caso de
corrupção que venha a ser envolvida, assim como de qualquer das pessoas referidas no caput, ainda que na
condição de inves�gados e mesmo que não tenha divulgação na mídia.

§4º Os PARTÍCIPES obrigam-se a denunciar à outra PARTE, por meio de seus respec�vos canais de denúncia
(www.sebrae.com.br\ouvidoria  e  h�ps://falabr.cgu.gov.br/web/home)  quaisquer  atos  ocorridos  ou
relacionados à execução deste ACORDO que contrariem às disposições previstas nesta cláusula em especial,
mas não apenas, quando envolverem condutas de colaboradores do SEBRAE e do MINISTÉRIO DO TURISMO.

§5º Quaisquer situações que possam configurar conflito de interesses, reais ou aparentes, assim entendidas
como àquelas que afetem ou possam vir a afetar a execução impessoal, transparente e proba, bem como o
interesse primário deste acordo, com ou sem impacto econômico, devem ser imediatamente comunicadas à
Gestora do ACORDO ou, caso envolva este, por meio dos canais referidos no parágrafo anterior.

§6º Os PARTÍCIPES se comprometem a estabelecer, de forma clara e precisa, os deveres e as obrigações de
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seus agentes e/ou empregados nas questões comerciais, para que estejam sempre em conformidade com as
leis, as normas vigentes e as determinações deste acordo.

§7º O descumprimento das determinações previstas nesta cláusula poderá acarretar a rescisão do presente
ACORDO, sem prejuízo à aplicação das multas e indenizações previstas na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO SIGILO

Caberá aos PARTÍCIPES, quando �verem acesso a dados, materiais, documentos e informações de natureza
sigilosa,  direta  ou  indiretamente,  em  decorrência  da  execução  do  objeto  deste  ACORDO,  cumprir  as
seguintes regras de sigilo, as quais perdurarão, inclusive, após a cessação do vínculo entre eles:

I.  cumprir  as  diretrizes  e  normas  de  suas  polí�cas  de  segurança  da  informação,  necessárias  para
assegurar a integridade e o sigilo das informações;

II. acessar as informações apenas quando previamente autorizados por escrito;

III. manter sigilo dessas informações, não podendo copiá-las, reproduzi-las, retê-las ou pra�car qualquer
outra forma de uso que não seja imprescindível para a adequada execução do objeto deste ACORDO;

IV. limitar o acesso às informações aos administradores, empregados ou servidores,  colaboradores  e
prepostos,  a  qualquer �tulo,  envolvidos no desenvolvimento do objeto deste ACORDO, os  quais
deverão estar cientes da natureza sigilosa das informações e das obrigações e responsabilidades
decorrentes do uso dessas informações;

V. apresentar antes do desenvolvimento de a�vidades no âmbito deste ACORDO que impliquem no
acesso  a  informações  sigilosas,  Termos  de  Confidencialidade  assinados  pelos  administradores,
empregados  ou  servidores,  colaboradores  e  prepostos,  a  qualquer  �tulo,  que  acessarão  as
informações sigilosas, devendo esta obrigação ser também cumprida por ocasião de subs�tuição dos
referidos profissionais;

VI. informar imediatamente ao outro PARTÍCIPE qualquer violação das regras de sigilo ora estabelecidas,
independentemente da existência de dolo, que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, bem como
dos  administradores,  empregados  ou  servidores,  colaboradores  e  prepostos,  a  qualquer  �tulo
envolvidos, adotando todas as medidas necessárias para remediar a violação;

VII. entregar ao outro PARTÍCIPE, ao término da vigência deste ACORDO, todo e qualquer material de sua
propriedade,  inclusive  notas  pessoais  envolvendo  matéria  sigilosa  e  registro  de  documentos  de
qualquer  natureza  que  tenham  sido  criados,  usados  ou  man�dos  sob  seu  controle  ou  posse,
assumindo o compromisso de não u�lizar qualquer informação sigilosa a que teve acesso no âmbito
deste ACORDO.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ENCERRAMENTO

O presente acordo de cooperação técnica será ex�nto:

a) por advento do termo final, sem que os par�cipes tenham até então firmado adi�vo para renová-lo;

b) por denúncia de qualquer dos par�cipes,  se não �ver mais interesse na manutenção da parceria,
no�ficando o parceiro com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

c) por consenso dos par�cipes antes do advento do termo final de vigência, devendo ser devidamente
formalizado; e

d) por rescisão.

Subcláusula  primeira.  Havendo  a  ex�nção  do  ajuste,  cada  um  dos  par�cipes  fica  responsável  pelo
cumprimento das obrigações assumidas até a data do encerramento.

Subcláusula  segunda.  Se  na  data  da  ex�nção  não  houver  sido  alcançado  o  resultado,  os  par�cipes
entabularão  acordo  para  cumprimento,  se  possível,  de  meta  ou  etapa  que  possa  ter  con�nuidade
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posteriormente, ainda que de forma unilateral.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

O presente instrumento poderá ser rescindido jus�ficadamente, a qualquer tempo, por qualquer um dos
par�cipes, mediante comunicação formal, com aviso prévio de, no mínimo, 30 dias, nas seguintes situações:

a) quando houver o descumprimento de obrigação por um dos par�cipes que inviabilize o alcance do
resultado do Acordo de Cooperação; e

b) na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impedi�vo da execução
do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

Os PARTÍCIPES deverão publicar o Acordo de Cooperação Técnica na página de seus respec�vos sí�os oficiais
na internet, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO

A publicidade decorrente dos atos, programas, obras, serviços e campanhas, procedentes deste Acordo de
Cooperação  Técnica  deverá  possuir  caráter  educa�vo,  informa�vo,  ou  de  orientação  social,  dela  não
podendo  constar  nomes,  símbolos  ou  imagens  que  caracterizem  promoção  pessoal  de  autoridades  ou
servidores públicos, nos termos do art. 37, §1º, da Cons�tuição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA AFERIÇÃO DE RESULTADOS

Os par�cipes deverão aferir os bene�cios e alcance do interesse público ob�dos em decorrência do ajuste,
mediante a elaboração de relatório conjunto de execução de a�vidades rela�vas à parceria, discriminando
as ações empreendidas e os obje�vos alcançados, no prazo de até 90 dias após o encerramento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

As  situações  não  previstas  no  presente  instrumento  serão  solucionadas  de  comum  acordo  entre  os
par�cipes, cujo direcionamento deve visar à execução integral do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

Na hipótese de haver divergências, que não puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo, os
par�cipes solicitarão à Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal, órgão da
Advocacia-Geral da União, a avaliação da admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de
conciliação.

Subcláusula única. Não logrando êxito a tenta�va de conciliação e solução administra�va, será competente
para dirimir as questões decorrentes deste Acordo de Cooperação Técnica o foro da Jus�ça Federal da Seção
Judiciária do Distrito Federal, nos termos do inciso I do art. 109 da Cons�tuição Federal.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os par�cipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento
dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, que vão assinadas pelos representantes dos par�cipes, para que produza seus legais efeitos,
em Juízo ou fora dele.

Brasília, na data da assinatura digital.
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_______________________

CELSO SABINO DE OLIVEIRA

Ministro de Estado do Turismo

_______________________

DÉCIO LIMA

Diretor Presidente do SEBRAE

_______________________

BRUNO QUICK LOURENÇO DE LIMA

Diretor Técnico do SEBRAE

Testemunhas:

Nome: _________________________________

Nome: _________________________________

Documento assinado eletronicamente por Celso Sabino de Oliveira, Ministro de Estado, em
22/10/2024, às 20:04, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Décio Nery de Lima, Usuário Externo, em 24/10/2024, às
18:30, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO QUICK LOURENÇO DE LIMA, Usuário Externo, em
29/10/2024, às 15:09, conforme horário oficial de Brasília.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://validacao.turismo.gov.br,
informando o código verificador 2366425 e o código CRC B1BFBDFC.

0.1.

Referência: Processo nº 72031.002825/2024-98 SEI nº 2366425

Criado por glaucia.oliveira, versão 12 por denilva.bonfim em 22/10/2024 12:35:58.
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